
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2069791 - MG (2023/0149091-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE SOUZA CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO EM TODAS AS ÁREAS DE 
CONHECIMENTO NO ENCCEJA. HISTÓRICO ESCOLAR E 
CERTIFICADO NÃO APRESENTADOS PELO RECORRIDO. INCENTIVO 
AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA 
DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. DECOTE DO 
ACRÉSCIMO DE 1/3 REFERENTE À REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DAS HORAS ESTUDADAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 126, § 5º, DA LEP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Para a aplicação do disposto no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal, 
necessária a certificação pelo órgão competente do sistema de educação. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA43306049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 05/09/2024 17:26:07
Código de Controle do Documento: 388fd21b-aa32-4064-b242-dd02953127e4



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2069791 - MG (2023/0149091-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE SOUZA CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO EM TODAS AS ÁREAS DE 
CONHECIMENTO NO ENCCEJA. HISTÓRICO ESCOLAR E 
CERTIFICADO NÃO APRESENTADOS PELO RECORRIDO. INCENTIVO 
AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA 
DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. DECOTE DO 
ACRÉSCIMO DE 1/3 REFERENTE À REMIÇÃO PELO ESTUDO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DAS HORAS ESTUDADAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 126, § 5º, DA LEP. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Para a aplicação do disposto no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal, 
necessária a certificação pelo órgão competente do sistema de educação. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Pedro Henrique Souza 
Correia contra a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial manejado 

pelo Ministério Público de Minas Gerais (fls. 175/179):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 126, 
CAPUT, § 2º E § 5º, DA LEP. PLEITO DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. APROVAÇÃO EM TODAS AS ÁRES DE 
CONHECIMENTO NO ENCCEJA. HISTÓRICO ESCOLAR E CERTIFICADO NÃO 
APRESENTADOS PELO RECORRIDO. INCENTIVO AO ESTUDO E À 
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - 
LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ACOLHIDO COMO RAZÕES DE DECIDIR. DECOTE DO ACRÉSCIMO DE 1/3 
REFERENTE À REMIÇÃO PELO ESTUDO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DAS HORAS ESTUDADAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

Recurso especial parcialmente provido nos termos do dispositivo.
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O agravante sustenta que o entendimento exarado pelo Tribunal de origem 

se mostra em conformidade com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça (fl. 

190).

Destaca que a jurisprudência desta corte reitera a remição da pena por 

aprovação no ENCCEJA, mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades 

regulares de ensino no interior da unidade prisional sendo, portanto, incoerente a 

exigência de apresentação do histórico escolar exatamente porque o sentenciado 

realizou os estudos por conta própria, sem estar matriculado em instituição de ensino 

(fl. 193).

Assevera que, embora se possa argumentar no sentido de condicionar a 

bonificação de 1/3 à apresentação do histórico escolar, essa lógica não deve ser 

estendida a toda a questão da remição. [...] Isto porque a remição por estudo dentro da 

unidade prisional e a remição por aprovação ao ENCCEJA são institutos totalmente 

autônomos, devendo ser aplicados separadamente. [...] Assim, considerando que a 

aprovação no ENCCEJA ocasionou, também, a conclusão do ensino fundamental e, 

levando-se em conta o disposto no art. 126, §5º da LEP, faz jus o agravante à remição 

de mais 1/3 de pena, à luz do que preconiza o próprio art. 3º da Resolução nº 

391/2021do CNJ (fl. 194).

Ao final da peça recursal, o agravante requer seja reconsiderada a r. decisão 

monocrática proferida para: a) Restabelecer a decisão proferida pelo tribunal mineiro, a 

fim de conceder ao agravante a remição de 133 (cento e trinta e três) dias de sua pena, 

conforme os fundamentos apresentados com o acréscimo previsto no § 5º do art. 126 

da LEP, totalizando assim 177 dias a remir. b)Sendo mantida a r. decisão, requer que o 

presente Agravo Regimental seja submetido ao Colegiado, para análise do mérito 

recursal (fl. 195).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 
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da decisão agravada.

Com efeito, para a aplicação do disposto no art. 126, § 5º, da Lei de 

Execução Penal, necessária a certificação pelo órgão competente do sistema de 

educação.

A corroborar: "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do 

Ensino Médio - ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 

anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por conta própria mesmo 

para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino" 

(REsp n. 1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com 

fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 

768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023) Precedentes: AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; 

AREsp 1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 15/06/2023; HC 

828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp 

2.069.804/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. 

Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023 (AgRg no HC n. 786.844/SP, Ministro Joel 

Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 13/9/2023 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.069.791 / MG
Número Registro: 2023/0149091-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01382370720168130231 10231160138237001 10231160138237002 10231160138237003 
13791182920228130000 1382370720168130231

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PEDRO HENRIQUE SOUZA CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE SOUZA CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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